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RESUMO 
 
 
Este artigo tem como objetivo discutir o que são modelos de gestão, quais as características da 
gestão na área da saúde e alguns modelos para organizações de saúde, no momento atual. 
Novos modelos de gestão tornam-se necessários e imprescindíveis para as organizações 
alcançarem níveis de excelência na prestação de serviços. Conclui-se que não é mais possível 
conviver com modelos antigos de gestão baseados na hierarquia, na divisão do trabalho, no 
controle rígido, pois a atualidade exige arranjos organizacionais mais participativos, 
integrativos e focados nos objetivos, necessidades e expectativas sociais. Assim são 
destacados apenas os modelos da Gestão da Qualidade, das Redes de Atenção à Saúde – RAS, 
da Gestão Estratégica e da Gestão Participativa – Cogestão, como algumas possibilidades para 
o enorme desafio nesta área. 
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ABSTRACT 
 
 
This paper aims to discuss what are management models, the characteristics of management 
in healthcare and some models for health organizations at the present time. New management 
models are necessary and essential for organizations to achieve levels of excellence in 
providing services. We conclude that it is no longer possible to live with older models of 
management based on hierarchy, division of labor, rigid control, because the current 
organizational arrangements requires more participative, integrative and focused on the goals, 
needs and social expectations. So are posted only the models of the Quality Management, 
Healthcare Network, Strategic Management and Participative Management - co-management, 
as some possibilities for the huge challenge in this area. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 O tema da gestão mobiliza estudiosos, analistas, executivos de todas as áreas da 
sociedade. É um assunto polêmico que apresenta diversas opiniões, quer sejam na discussão 
de modelos, instrumentos, técnicas e práticas, ou no próprio perfil dos gestores e profissionais 
da área. 
 Mas por que estudar gestão? Talvez a resposta esteja no nosso próprio dia a dia. A 
atividade da gestão permeia todas as nossas tarefas cotidianas. Em todo momento somos 
forçados a fazer escolhas ou tomar decisões sobre qual o melhor caminho para atingirmos 
nossos objetivos. O nosso modelo de gestão é, na verdade, fazer essas escolhas. Escolhas 
sobre como vamos coordenar nossas atividades, escolhas sobre a natureza das nossas metas, 
como priorizá-las e escolhas sobre como motivar a nós mesmos e aos outros indivíduos 
envolvidos no processo. 
 Trazendo este conceito para o nível das organizações, Crozatti (1998) destaca que o 
modelo de gestão é produto do subsistema institucional e que representa as principais 
determinações, vontades e expectativas do gestor, de como as coisas devem acontecer na 
empresa. Sendo assim, o modelo de gestão é o instrumento de gestão mais significativo - seria 
o conjunto de normas e princípios que orientam os gestores na escolha das melhores 
alternativas para levar a empresa a cumprir sua missão com eficácia. 
 Apesar do amplo debate e mobilização em torno do assunto, não se pode esquecer que 
a gestão não está restrita à prática gerencial. Barbosa (1998) enfatiza que os aspectos 
políticos, econômicos, ou seja, mais gerais, influenciam sobremaneira o modelo de gestão 
adotado nas organizações. Não se pode apenas discutir aspectos conceituais, metodológicos e 
instrumentais da gestão. Segundo o autor, seria ingênuo acreditar que a gestão é apenas um 
instrumento ou mero processo.  
 Santos et al. (2001), caminhando nesta direção, elaboraram um modelo de estudo 
objetivando explicar o conceito de modelos de gestão e sua vinculação com os momentos 
históricos e os estágios de evolução das empresas. O estudo abrange três níveis conceituais: 
 
a) o conceito de "Ondas de Transformação": trata-se dos grandes momentos históricos de 
evolução da sociedade humana, cada qual com seus paradigmas próprios relacionados aos 
aspectos político, econômico, social, tecnológico e organizacional; 
 
b) o conceito de "Eras Empresariais": trata-se dos estágios de evolução empresarial, a partir 
da Revolução Industrial (Segunda Onda de Transformação); 
 
c) o conceito de "Modelos de Gestão": trata-se do conjunto próprio de concepções filosóficas 
e idéias administrativas que operacionalizam as práticas gerenciais nas organizações. 
 
 A Figura 1 esquematiza este modelo abrangendo os três níveis conceituais acima 
citados: 
 
 
 
 



 

  

Figura 1: O modelo de estudo: quadro referencial de suporte 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       
  

 

 

 

 

 

Extraído de: Santos et al. (2001) 
 

 Ainda segundo estes autores, nas últimas décadas as organizações, tanto privadas 
como públicas, passaram a se conscientizar da importância da revisão dos seus modelos de 
gestão: no caso das empresas privadas, a motivação era a sua sobrevivência e competitividade 
no mercado. Já nas empresas públicas, tal motivação era a capacidade de cumprir sua missão, 
ou seja, atender com qualidade a prestação de serviços de interesse da sociedade. 
Neste sentido podemos observar que, para atender esses objetivos, os novos modelos de 
gestão devem ter como pressupostos a forte orientação para o cliente - não buscando somente 
atender as suas necessidades, mas também as suas expectativas -, o foco no resultado e o 
estilo mais participativo na gestão com estruturas mais horizontalizadas e o trabalho em rede, 
possibilitando uma visão sistêmica da organização. 

 

 Gestão em organizações de saúde 

 

 Organizações de saúde, independente do tamanho, são sempre complexas. Seus 
processos são padronizados por regras impostas pelo governo, compradoras de serviços e 
representantes de classe. A sua mão de obra é altamente especializada e qualificada. Diante 
disso estão presentes profissionais de diferentes áreas no mesmo ambiente de trabalho 
(médicos, enfermeiros, nutricionistas, farmacêuticos, fisioterapeutas, etc.) o que leva a 



 

  

interesses nem sempre convergentes. Gerenciar uma organização de saúde pressupõe o 
entendimento de toda essa complexidade (SCARPI, 2010). Tal situação é conflitante, segundo 
o autor, com a necessidade de inovação contínua dos processos que visa manter a 
competitividade no mercado. Manter-se competitivo requer inovação, que aumenta a 
satisfação do cliente e que o torna fiel à organização. Isso por sua vez diminui os custos dos 
serviços, que acaba viabilizando maiores investimentos em inovação. É o que Scarpi (2010) 
chama de Ciclo da Inovação Corporativa das Organizações Prestadoras de Serviços. 
 Garantir a competitividade e a inovação contínua é um grande desafio para a gestão 
das organizações de saúde. Lidar com a diversidade de profissionais, que requerem certa 
autonomia, só é possível num ambiente que possibilite o diálogo e a negociação. Ao mesmo 
tempo em que se preocupam com suas carreiras profissionais, esses colaboradores devem ser 
envolvidos nos objetivos da organização. 
  

 

2 TENDÊNCIAS NA GESTÃO EM SAÚDE 

 

 

 Considerando a complexidade das organizações de saúde e a relevância dos serviços 
prestados à sociedade, novos modelos de gestão tornam-se necessários e imprescindíveis para 
as organizações alcançarem níveis de excelência na prestação de serviços. Nível de eficiência, 
eficácia e efetividade que o mercado atual exige e cobra. Neste contexto, elencamos a seguir 
algumas tendências na gestão em saúde, lembrando que não são exaustivas. Assim como não 
há um modelo de gestão ideal, uma receita única para o sucesso de qualquer organização, da 
mesma forma as organizações de saúde devem levar em conta sua história, missão, visão e 
valores, assim como a cultura organizacional. Todos esses fatores tornam uma organização 
única, o que demanda ações específicas de gestão. Assim são destacados apenas os modelos 
da Gestão da Qualidade, das Redes de Atenção à Saúde – RAS, da Gestão Estratégica e da 
Gestão Participativa – Cogestão, como algumas possibilidades para o enorme desafio nesta 
área. 
 

  

• Gestão da Qualidade 
 

 
 

 É perceptível nos últimos anos a abordagem do tema qualidade e seus métodos para 
alcançar uma prestação de serviços com qualidade na área da saúde, uma tendência que busca 
fortalecimento e estratégias interadas a um conjunto de intervenções nas organizações de 
saúde. 

 Avedis Donabedian publicou em 1960 os conceitos que podem ser considerados como 
a base para a avaliação moderna da qualidade de sistemas de saúde. É desse autor a proposta 
de avaliar os sistemas de saúde por meio da abordagem de seus três principais elementos que 



 

  

ficaram conhecidos como tríade de Donabedian: estrutura, processo e resultado. Contribuiu 
com uma compilação das dimensões da qualidade conhecida como os sete pilares da 
qualidade (RIBEIRO;MADUREIRA, 2010): 
 Eficácia é a habilidade da ciência e da arte da assistência médica em oferecer 
melhorias na saúde e no bem estar.  
 Eficiência é a relação entre o benefício oferecido pelo sistema de saúde ou assistência 
médica e seu custo econômico.  
 Efetividade é a relação entre o benefício real oferecido pelo sistema de saúde ou 
assistência e o potencial esperado (ou ideal do mesmo).  
 Adequação ou otimização consiste no estabelecimento do ponto de equilíbrio relativo 
em que o benefício é elevado ao máximo em relação ao seu custo econômico.  
 Conformidade ou aceitabilidade é a adaptação dos cuidados médicos e da atenção à 
saúde, às expectativas, aos desejos e valores dos pacientes e familiares.  
 Legitimidade é a mesma possibilidade de se adaptar satisfatoriamente um serviço à 
comunidade ou à sociedade como um todo, implicando conformidade individual satisfação e 
bem estar da coletividade.  
 Equidade é a determinação da adequada e justa distribuição dos serviços e benefícios 
para a comunidade, população ou sociedade. 
 Em 1992 o Ministério da Saúde do Brasil (MS) elaborou o projeto Garantia da 
Qualidade em Saúde com o Banco Mundial. Sua estrutura compreendeu quatro componentes 
básicos: rede de informações, desenvolvimento gerencial, regulação e controle da utilização 
de tecnologias em saúde e controle social, informados por sistemas específicos ligados à 
vigilância epidemiológica e vigilância sanitária e serviços de saúde e teve como objetivo 
principal a definição de competências e instrumentos de ação para o Sistema Único de Saúde, 
(SUS) nos três níveis de governo (OLIVEIRA, 2010). 
 Desde os anos de 1980, existem duas grandes tendências de gestão da qualidade: a 
primeira é a garantia da qualidade baseada principalmente nas normas ISO 9000 e a segunda é 
a gestão da qualidade total, destinada à melhoria da gestão e dos resultados da empresa, tendo 
como modelos Malcom Baldrige, americano e o Modelo Europeu de Excelência Empresarial 
(RIBEIRO;MADUREIRA, 2010). 
 Dentre todas as ferramentas para avaliação de qualidade em saúde destacaremos o 
PNGS - Prêmio Nacional de Gestão em Saúde. Este foi criado em 2003 a partir da Fundação 
Nacional da Qualidade (FNQ) e do Controle da Qualidade Hospitalar (CQH) incentivando as 
instituições de saúde a buscarem melhorias contínuas de seus sistemas de gestão. A busca 
desse prêmio leva as organizações a se destacarem pela utilização de práticas de gestão 
apresentando resultados superiores de desempenho. O Modelo de Excelência da Gestão tem 
como base um conjunto de conceitos e os fundamentos que os embasam são: Liderança, 
Estratégias e Planos, Clientes, Sociedade, Informações e Conhecimentos, Pessoas, Processos 
e Resultados. A organização que adota esse modelo consegue mapear com clareza seu 
negócio através da visão sistêmica da organização (FUNDAÇÃO NACIONAL DA 
QUALIDADE, 2013). A figura 2, a seguir, demonstra a visão sistêmica da gestão 
organizacional do Modelo de Excelência da Gestão. 
 
 

 



 

  

Figura 2: Modelo de Excelência da Gestão - Uma visão sistêmica da gestão organizacional  
 
 

 
Extraído de: Portal da Fundação Nacional da Qualidade (2013) 
 
 
     

• Redes de Atenção à Saúde – RAS 
 
 
  
 Redes são sistemas organizacionais capazes de reunir indivíduos e instituições, de 
forma democrática e participativa, em torno de causas afins. Estruturas flexíveis e 
estabelecidas horizontalmente, as dinâmicas de trabalho das redes supõem atuações 
colaborativas e se sustentam pela vontade e afinidade de seus integrantes, caracterizando-se 
como um significativo recurso organizacional para a estruturação social (OLIVIERI, 2003). 
 No âmbito das organizações de saúde o que se encontram são, segundo Mendes 
(2007), sistemas fragmentados, caracterizados por atenção descontínua, com forte polarização 
entre o hospital e o ambulatório, sob a hegemonia da atenção hospitalar, e pela ausência de 
uma coordenação dos pontos de atenção à saúde, de um sistema de inteligência que confira 
organicidade ao sistema e, normalmente, sem uma população adstrita. Por outro lado, os 
sistemas integrados estão baseados em três características centrais: a oferta de serviços de 
forma contínua, por meio de vários pontos de atenção coordenados; a integração desses 
pontos de atenção através de sistemas logísticos potentes; e a existência de uma população 
com necessidades definidas que seja responsabilidade do sistema de saúde. 
 Vários problemas são decorrentes dessa fragmentação: Esses sistemas são ineficazes 
porque estão dirigidos a atender pessoas doentes, já que não têm ênfase em medidas 



 

  

promocionais e preventivas, nem têm uma responsabilização inequívoca por uma população. 
Também são ineficientes porque não estão focalizados na gestão de riscos populacionais; não 
atendem as pessoas nos lugares certos; dividem o evento das doenças e a atenção por partes 
que não se comunicam, rompendo o princípio da continuidade da atenção; tendem a 
incentivar financeiramente os pontos de atenção à saúde de maior densidade tecnológica; 
levam à multiplicação dos recursos tecnológicos e criam incentivos para a indução da 
demanda pela oferta; e apresentam problemas de qualidade. 
 No âmbito da saúde, o conceito de Rede de Atenção à Saúde (RAS) vem de encontro 
às necessidades de solução dessas fragmentações. As RAS são arranjos organizativos de ações 
e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas que, integradas por meio de 
sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam a integralidade do cuidado. 
 A implementação das RAS aponta para uma maior eficácia na produção de saúde, 
melhoria na eficiência da gestão do sistema de saúde no espaço regional, e contribui para o 
avanço do processo de efetivação do SUS. A transição entre um sistema integrado de saúde 
conformado em redes e a sua concretização passam pela construção permanente nos 
territórios, que permita conhecer o real valor de uma proposta de inovação na organização e 
na gestão do sistema de saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010). A atual grande diretriz da 
Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde (SAS/MS) para o período de 2011 a 
2014 é a implantação das RAS, sendo sua gestora no âmbito federal.  
 As Redes de Atenção à Saúde têm como objetivo promover a integração sistêmica, de 
ações e serviços de saúde com provisão de atenção contínua, integral, de qualidade, 
responsável e humanizada, bem como incrementar o desempenho do sistema em termos de 
acesso, equidade, eficácia clínica e sanitária; e eficiência econômica. O conceito da Rede é 
apresentado na Figura 3: 
 
Figura 3: Redes de Atenção à Saúde 

 

 

Extraído de: Portal da Saúde – Ministério da Saúde (2013) 
 



 

  

 Este modelo apresenta os seguintes elementos integradores (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2013): 
 
- População adstrita a um determinado território ou região; 
- Estrutura operacional que inclui: 
a) Pontos de atenção em saúde: 
• Unidades de Atenção Básica – centros de comunicação 
• Pontos de atenção secundários e terciários 
• Sistemas de apoio diagnóstico e terapêutico 
b) Sistemas transversais que conectam os pontos de atenção 
• Sistemas logísticos: identificação usuário; centrais de regulação; registro eletrônico e 
sistema de transporte sanitário 
• Sistemas de governança: institucional, gerencial e de financiamento 
- Modelo de Atenção à Saúde, modelo lógico que organiza o funcionamento da RAS. 
 Para assegurar resolutividade na  rede de atenção, alguns   fundamentos  precisam  ser 
considerados: 
(1) ECONOMIA DE ESCALA, QUALIDADE, SUFICIÊNCIA, ACESSO E 
DISPONIBILIDADE DE RECURSOS: É a lógica fundamental na organização da rede de 
atenção à saúde. 
(2) INTEGRAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL: Na construção da RAS devem ser 
observados os conceitos de integração vertical e horizontal, que vêm da teoria econômica e 
estão associados a concepções relativas às cadeias produtivas. 
(3) PROCESSOS DE SUBSTITUIÇÃO: São definidos como o reagrupamentos contínuos 
de recursos entre e dentro dos serviços de saúde para explorar soluções melhores e de 
menores custos, em função das demandas e das necessidades da população e dos recursos 
disponíveis. 
(4) REGIÃO DE SAÚDE OU ABRANGÊNCIA: A organização da RAS exige a definição 
da região de saúde, que implica na definição dos seus limites geográficos e sua população e 
no estabelecimento da relação de ações e serviços que serão ofertados nesta região de saúde. 
(5) NÍVEIS DE ATENÇÃO: Fundamentais para o uso racional dos recursos e para  
estabelecer o foco gerencial dos entes de governança da RAS, estruturam-se por meio de 
arranjos produtivos conformados segundo as densidades tecnológicas singulares. 
 Considera-se que não há como prescrever um modelo organizacional único para as 
RAS, contudo as evidências mostram que o conjunto de atributos apresentados a seguir são 
essenciais para o seu funcionamento: 
(1) POPULAÇÃO E TERRITÓRIO - definidos com amplo conhecimento de suas 
necessidades e preferências que determinam a oferta de serviços de saúde; 
(2) Extensa gama de ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE que presta serviços de 
promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento, gestão de casos, reabilitação e cuidados 
paliativos e integra os programas focalizados em doenças, riscos e populações específicas, os 
serviços de saúde individuais e os coletivos; 
(3) ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE estruturada como primeiro nível de atenção e porta de 
entrada do sistema, constituída de equipe multidisciplinar que cobre toda a população, 
integrando, coordenando o cuidado, e atendendo as suas necessidades de saúde; 
(4) Prestação de SERVIÇOS ESPECIALIZADOS em lugar adequado; 



 

  

(5) Existência de MECANISMOS DE COORDENAÇÃO, continuidade do cuidado e 
integração assistencial por todo o contínuo da atenção; 
(6) Atenção à SAÚDE CENTRADA NO INDIVÍDUO, na família e na comunidade, tendo 
em conta as particularidades culturais, gênero, assim como a diversidade da população; 
(7) SISTEMA DE GOVERNANÇA único para toda a rede com propósito de criar uma 
missão, visão e estratégias; definir objetivos e metas que devam ser cumpridos no curto, 
médio e longo prazo; 
(8) PARTICIPAÇÃO SOCIAL ampla; 
(9) GESTÃO INTEGRADA DOS SISTEMAS de apoio administrativo, clínico e logístico; 
(10) RECURSOS HUMANOS SUFICIENTES, competentes, comprometidos e com 
incentivos pelo alcance de metas da rede; 
(11) SISTEMA DE INFORMAÇÃO INTEGRADO que vincula todos da rede, com 
identificação de dados por sexo, idade, lugar de residência, origem étnica e outras variáveis 
pertinentes; 
(12) FINANCIAMENTO TRIPARTITE, garantido e suficiente, alinhado com as metas da 
rede; 
(13) AÇÃO INTERSETORIAL e abordagem dos determinantes da saúde e da equidade em 
saúde; e 
(14) GESTÃO BASEADA EM RESULTADO. 

 Um trabalho interessante foi elaborado pelo Conselho Nacional dos Secretários de 
Saúde (CONASS), em 2012, fruto do Seminário Internacional “Atenção Primária em Saúde” 
e da “1.ª Mostra Nacional de Redes: O Estado e as Redes de Atenção à Saúde”. A Mostra teve 
a finalidade de reunir as experiências dos estados com a organização regional dos serviços de 
saúde, propiciando assim a troca de experiências e a identificação dos avanços e das 
dificuldades no caminho percorrido ao organizar redes.  
 Dentre os sucessos dessas experiências podemos citar: aproximação e integração das 
diversas áreas técnicas das secretarias; integração de diversos projetos e programas; 
integração entre as diversas esferas de gestão, municipal, regional e estadual junto ao 
Ministério da Saúde; articulação entre serviços e instituições tendo como centralidade o 
planejamento, a cooperação e a governança regional; diálogo e participação dos gestores 
municipais de saúde; ampliação e otimização do acesso aos usuários; aumento na qualidade 
da atenção; formação de rede solidária de apoio e corresponsabilização entre sujeitos e 
instituições, ampliando o diálogo institucional entre gestores, técnicos das secretarias e 
equipes de saúde.  
 Por outro lado, alguns desafios foram elencados: dificuldade de exercer cogestão e 
apoio institucional de forma mais democrática e participativa; estabelecimento de critérios 
para definir as regiões sanitárias a iniciar as atividades; insuficiência de informações para 
análise diagnóstica dos serviços das redes temáticas; escassez de estrutura das secretarias, seja 
de recursos humanos com sobrecarga de trabalho dos técnicos; necessidade de melhoria na 
comunicação entre as áreas técnicas do Ministério da Saúde e a secretaria; dificuldades com o 
sistema informatizado do plano de ação das redes temáticas, ferramenta eletrônica ã adequada 
para o desenho da rede; conflito de orientações entre diversos interlocutores do Ministério da 
Saúde, muitas vezes em desacordo com o texto das portarias, entre outros (CONASS, 2012). 
 



 

  

• Gestão Estratégica 

 

             
 
           O conceito de gestão estratégica é muito mais amplo e abrangente em relação ao 
planejamento estratégico. Engloba desde as avaliações de diagnósticos e de prontidão, a 
estruturação do processo de planejamento e formulação de um propósito compartilhado para a 
organização, a escolha de estratégias, a fixação de metas e desafios, até a atribuição de 
responsabilidades para o detalhamento dos planos e projetos e a condução e acompanhamento 
das etapas de sua implantação, processos formais de revisão dos planos para mantê-lo sempre 
adequados as realidades externas e internas da organização.  Sendo assim podemos afirmar 
que a gestão estratégica é um processo sistemático, planejado, gerenciado, executado e 
acompanhado sob liderança da alta administração da instituição, envolvendo e 
comprometendo todos os gerentes e responsáveis e colaboradores da instituição. Quando o 
processo e a metodologia de trabalho são adequados, consegue-se o envolvimento e o 
comprometimento de todos aqueles que têm uma contribuição efetiva na elaboração e 
execução das transformações necessárias, onde as pessoas e os processos deixam de ser parte 
do problema para tornarem-se parte da solução (COSTA, 2010). 
 Segundo Pedroso (2010), o processo de gestão estratégica é composto por seis etapas: 
(1) Análise – nesta etapa está incluída as atividades que envolvem o mapeamento das 

influências dos stakeholders (que são indivíduos e grupos que afetam ou são afetados 
pelos resultados da organização e que possuem demandas exigíveis em relação ao seu 
desempenho), a intenção estratégica da organização (como por exemplo, a análise da 
missão, visão, valores e cultura organizacional), a análise do ambiente externo 
(concorrência, cenário político e econômico), análise do ambiente interno (recursos 
organizacionais, processos internos, estrutura organizacional); 

(2) Formulação – nesta etapa há a definição do posicionamento estratégico e as opções de 
estratégias; 

(3) Implantação – trata-se da execução da estratégia propriamente dita, através de um plano 
de ação; 

(4) Controle – etapa do monitoramento do desempenho estratégico através de indicadores; 
(5) Retroalimentação – etapa em que a organização percebe a necessidade de efetivar 

mudanças ou adaptações em sua trajetória estratégica; 
(6) Aprendizagem – envolve processos e práticas que incentivam o aprendizado 

organizacional em gestão estratégica. 
 Pedroso também enfatiza que nem todas as organizações, mesmo aquelas bem-
sucedidas, adotam todas as etapas em seu processo de gestão estratégica, mas que é muito 
importante que o mesmo seja adaptado ao contexto de cada empresa, principalmente as 
organizações da área da saúde que devem levar em conta as particularidades dos serviços de 
saúde do Brasil. 
  
 
 
 
 



 

  

• Gestão Participativa - Cogestão  
 

 
 
 Cogestão significa a inclusão de novos sujeitos nos processos de gestão (análise de 
contexto e problemas; processo de tomada de decisão). Assim, ela seria exercida não por 
poucos ou alguns (oligogestão), mas por um conjunto mais ampliado de sujeitos que 
compõem a organização (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). Em outras palavras, é um 
sistema que pretende eliminar a separação entre quem planeja, quem executa, quem gere, 
quem avalia. 
 Os estabelecimentos de saúde são organizações complexas pois lidam com objetos 
complexos (riscos e doenças); são compostas por uma grande diversidade/variabilidade 
tecnológica e constituídas por sujeitos de áreas diversas (médicos, enfermeiros, 
fisioterapeutas, assistentes sociais, farmacêuticos, etc.) que detêm autonomia (capacidade de 
agir com grau de liberdade ampliado) exercida de forma desigual - seus profissionais 
acumulam poder de forma desigual. Dessa forma, a gestão das organizações de saúde se torna  
uma tarefa de grande complexidade impondo inúmeros desafios aos gestores.  
 Olhando para o modo como os serviços de saúde organizaram seu processo de 
trabalho ao longo do tempo, percebe-se que essa organização se deu a partir do saber das 
diferentes profissões e categorias e não pelos objetivos comuns. Esse tipo de organização não 
tem garantido que as práticas se complementem, ou que haja solidariedade na assistência e 
nem que as ações sejam eficazes no sentido de oferecer um tratamento digno, respeitoso, com 
qualidade, acolhimento e vínculo. Isso tem acarretado falta de motivação dos profissionais e 
de incentivo ao envolvimento dos usuários. Por isso, a gestão participativa é importante, como 
um instrumento valioso na construção dessa mudança, para tornar o atendimento não somente 
eficaz, mas também eficiente (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004). 
 A proposta do Ministério da Saúde, com a Política Nacional de Humanização da 
Atenção e Gestão do SUS – o Humaniza SUS - é enfrentar o desafio de priorizar o 
atendimento com qualidade e a participação integrada dos gestores, trabalhadores e usuários 
na consolidação do SUS. Por humanização entendemos a valorização dos diferentes sujeitos 
implicados no processo de produção de saúde. Os valores que norteiam essa política são a 
autonomia e o protagonismo dos sujeitos, a corresponsabilidade entre eles, o estabelecimento 
de vínculos solidários, a participação coletiva no processo de gestão e a indissociabilidade 
entre atenção e gestão (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004). 
 Neste sentido o Humaniza SUS traz a proposta da cogestão como um modo de 
administrar que inclui o pensar e o fazer coletivo, para que não haja excessos por parte dos 
diferentes corporativismos e também como uma forma de controlar o estado e o governo. É, 
portanto, uma diretriz ética e política que visa motivar e educar os trabalhadores. Em outras 
palavras, esse modelo de gestão é centrado no trabalho em equipe e em colegiados que 
garantem que o poder seja de fato compartilhado, por meio de análises, decisões e avaliações 
construídas coletivamente. Os colegiados são espaços coletivos tanto dos gestores e dos 
trabalhadores da saúde quanto dos usuários. Espaço onde se discute e se tomam decisões no 
seu campo de ação de governo de acordo com as diretrizes e contratos definidos. 
        A grande importância deste sistema é que ele garante a motivação, a capacidade de 
reflexão e aumento da autoestima dos profissionais levando ao fortalecimento do empenho no 



 

  

trabalho, criatividade na busca de soluções e aumento da responsabilidade social. Pressupõe, 
também, interação com troca de saberes, poderes e afetos entre profissionais, usuários e 
gestores.  
           A fim de colocar em prática o modelo de gestão participativa há dois tipos de ação: a 
organização do espaço coletivo de gestão para permitir o acordo entre desejos e interesses 
tanto dos usuários quanto dos trabalhadores e gestores e um plano de ação que garante a 
participação no cotidiano das unidades de saúde. 
           Dentre os espaços coletivos de gestão encontramos: 
- Contrato de Gestão com o Gestor Externo (por exemplo, as Secretarias de Saúde ou mesmo 
o Ministério da Saúde) e Contratos Internos de Gestão, isto é, contratos feitos na própria 
unidade de saúde; 
- Colegiado da Unidade de Produção composto por todos os membros da equipe ou por 
representantes; 
- Colegiado Gestor da Secretaria de Saúde ou Hospital composto pelo secretário, diretores e 
coordenadores das Unidades de Produção; 
- Os Conselhos Locais das Unidades de Saúde, que são compostos por 50% de usuários, 25% 
de servidores e 25% de gestores. Esses Conselhos são previstos em alguns municípios, desde 
as unidades básicas até os hospitais de referência. Seu funcionamento e suas atribuições estão 
definidas em legislação municipal. Já o Conselho Municipal, Estadual e Nacional de Saúde, 
com suas respectivas Conferências, tem sua regulamentação prevista em legislação federal. 
           Dentre os mecanismos que garantem a participação no cotidiano das unidades de saúde 
podemos citar: 
- Visita aberta e direito de acompanhante nas consultas e internações; 
- Equipe de referência e gerência com horários abertos para interação com a rede sócio 
familiar do usuário; 
- Ouvidoria dinâmica, para mediar os interesses entre usuários, trabalhadores e gestores; 
- Família Participante, Grupo de Pais, Grupo focal com usuários e trabalhadores nos vários 
espaços das unidades; 
- Grupo de Trabalho de Humanização (GTH). 
 
 
 
3 RESPONSABILIDADES E DESAFIOS DOS GESTORES NO PROCESSO DE 
MUDANÇA  

 

   

  As sociedades mudam rapidamente e exigem reformulações profundas nas formas de 
organização e de gestão para se adaptarem aos novos desafios sociais. Os processos de 
mudança multiplicam-se ao mesmo tempo em que se perde o controle dos acontecimentos 
históricos, sendo difícil construir um panorama integrado e coerente dessas mudanças que 
implicam em processos, mudanças culturais.  
 Na mudança institucional são conjugados valores, pessoas, cultura e capacidade 
gerencial; recebe-se a influência de condicionantes internos e externos; encaram-se 
resistências e superam-se obstáculos.  



 

  

 Assim, a Organização Pan-Americana de Saúde, já em 2004, enfatizava que para 
definir a organização de saúde do amanhã é preciso: 1) Articular um processo permanente de 
escuta e reflexão; 2) formular uma proposta estratégica compartilhada; 3) manter uma 
liderança que leve à mudança; 4) elaborar um plano compartilhado; 5) assumir uma nova 
posição na organização para aprender a mudar através da cultura de aprendizado institucional  
(OPAS/MS, 2004). 
 Quando falamos em mudanças não podemos deixar de comentar a importância dos 
gestores em todo o processo. A capacitação da liderança para lidar em um mundo de 
mudanças é fundamental para o sucesso de qualquer organização. Se o próprio gestor não lida 
bem com a transição, como ele poderá estimular seus colaboradores? 
Este é o grande desafio dos líderes e gestores. Vencer suas próprias resistências e promover 
um ambiente favorável ao desenvolvimento de novas atitudes, ações e transformações. 
 
 
   
4 CONCLUSÃO 

 

 

 As transformações tecnológicas da atualidade, aliadas à globalização, exigem 
mudanças constantes nas organizações. Para garantir sua competitividade, empresas públicas 
ou privadas, mais do que nunca buscam a satisfação de seus clientes através da prestação de 
serviços de qualidade. Nas organizações de saúde os avanços tecnológicos, políticas públicas 
mais efetivas e a preocupação com a realização profissional e pessoal do trabalhador, 
demandam um novo olhar para esta gestão.  
 Este artigo buscou refletir sobre algumas tendências na gestão de saúde destacando 
modelos da Gestão da Qualidade, das Redes de Atenção à Saúde – RAS, da Gestão 
Estratégica e da Gestão Participativa – Cogestão.  
            A Gestão da Qualidade e o Modelo da Excelência na Gestão proporcionam a visão 
sistêmica da organização e buscam a melhoria contínua de seu desempenho.  
 A necessidade de repensar o atual modelo de atenção centrado nas doenças para outro 
baseado na promoção da saúde e na integração dos serviços aponta as Redes de Atenção à 
Saúde (RAS) como uma possibilidade de atenção mais abrangente, sendo uma proposta que 
merece maior atenção. 
 A Gestão Estratégica, por sua vez, possibilita o envolvimento e o comprometimento de 
todos os colaboradores da instituição, desde a alta administração, gerentes e demais 
funcionários, no sentido de vislumbrar o futuro e preparar-se para ele. 
 Na Gestão Participativa há a inclusão de novos sujeitos nos processos de gestão. Em 
outras palavras, é um sistema que pretende eliminar a separação entre quem planeja, quem 
executa, quem gere, quem avalia, possibilitando maior integração entre as pessoas que são a 
razão de ser de uma organização. 
 Os novos modelos apresentados mostram-se mais universais, participativos, integrados 
e focados na excelência da prestação dos serviços à população. São, finalmente, novas ideias 
que demandam uma nova postura dos gestores, aberta às mudanças necessárias e aos novos e 
inevitáveis desafios que se apresentam no mundo do século XXI. 



 

  

5 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
 
 
BARBOSA, Pedro Ribeiro. A GESTÃO DA SAUDE NO BRASIL. NOVAS 
RESPONSABILIDADES E NOVAS PRATICAS. In: GOULART, Flávio A. de Andrade; 
CARVALHO, Gilson de Cássia M.. Os médicos e a Saúde no Brasil. Brasília: Conselho 
Federal de Medicina, 1998. p. 51-68. Disponível em: 
<http://www.portalmedico.org.br/biblioteca_virtual/medicos_saude_brasil/cap2.htm>. Acesso 
em: 03 jun. 2013.  

 
CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE (Brasil). O estado e as Redes de 
Atenção à Saúde: 1ª Mostra Nacional de Experiências. Conass Documenta: Cadernos de 
informação técnica e memória do CONASS, Brasília, n. 25, p.11-30, 2012. Disponível em: 
<http://www.conass.org.br/conassdocumenta/conassdocumenta_25.pdf>. Acesso em: 21 jun. 
2013.  
 
COSTA, Eliezer Arantes da. Gestão Estratégica de Negócio em Saúde. In: ZUCCHI, Paola; 
FERRAZ, Marcos Bosi. Economia e Gestão em Saúde. Barueri: Manole, 2010. Cap. 15, p. 
329-330. 
 
CROZATTI, Jaime. Modelo de gestão e cultura organizacional: conceitos e interações. 
Caderno de Estudos, São Paulo, v. 10, n. 18, p.1-20, 1998. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
92511998000200004&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 16 jun. 2013.  
 
MENDES, Eugênio Vilaça. Revisão bibliográfica sobre redes de atenção à saúde. 
Disponível em: 
<http://www.saude.es.gov.br/download/REVISAO_BIBLIOGRAFICA_SOBRE_AS_REDES
_DE_ATENCAO_A_SAUDE.pdf>. Acesso em: 21 jun. 2013.  
 
MINISTÉRIO DA SAÚDE (Brasil). As redes de atenção à saúde. Disponível em: 
<http://dab.saude.gov.br/portaldab/smp_ras.php>. Acesso em: 21 jun. 2013. 
  
MINISTÉRIO DA SAÚDE (Brasil). Rede de Atenção à Saúde: RAS. Disponível em: 
<http://portal.saude.gov.br/portal/saude/Gestor/visualizar_texto.cfm?idtxt=35699&janela=1>. 
Acesso em: 16 jun. 2013. 
  
MINISTÉRIO DA SAÚDE (Brasil). Portaria GM/MS n. 4279, de 30 de dezembro de 2010. 
Estabelece diretrizes para a organização da rede de atenção à saúde no âmbito do sistema 
único de saúde (sus). Brasília, 2010. Disponível em: 
<http://http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html>. 
Acesso em: 21 jun. 2013. 
 



 

  

MINISTÉRIO DA SAÚDE (Brasil). Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão do Sus. Gestão Participativa e Cogestão. 2009. 
Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/gestao_participativa_cogestao.pdf>. Acesso em: 
22 jun. 2013. 
 
MINISTÉRIO DA SAÚDE (Brasil). Secretaria-Executiva. Núcleo Técnico da Política 
Nacional de Humanização. Gestão Participativa e Cogestão. 2004. Disponível em: 
<.http://dtr2001.saude.gov.br/editora/produtos/impressos/folheto/04_1164_FL.pdf>. Acesso em: 22 
jun. 2013. 
 
OLIVEIRA, Stela Cals de. Qualidade e Acreditação em Saúde. In: ANDRÉ, Adriana 
Maria.Gestão Estratégia de Clínicas e Hospitais. São Paulo: Atheneu, 2010. Cap. 7, p. 247. 
 
OLIVIERI, Laura. A importância histórico-social das Redes. Disponível em: 
<http://formacaoredefale.pbworks.com/f/A%20Import%C3%A2ncia%20Hist%C3%B3rico-
social%20das%20Redes.rtf.>. Acesso em: 16 jun. 2013.  
 
ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE/Organização Mundial de Saúde 
(OPAS/OMS). Ministério da Saúde (Brasília). A Gestão da mudança institucional. In: OPAS 
/MS - ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (Brasil). A transformação da 
gestão de hospitais na América Latina e Caribe. Brasília: Focus Gráfica, 2004.  
 
PEDROSO, Marcelo Caldeira. Um modelo de gestão estratégica para serviços de 
saúde. 2010. 439 f. Tese (Doutorado) - Curso de Medicina, Departamento de Medicina 
Preventiva, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010. Disponível em: 
<www.teses.usp.br/teses/disponiveis/5/5137/.../MarceloCaldeiraPedroso.pdf>. Acesso em: 16 
ago. 2013. 
 

RIBEIRO, Mauro José; MADUREIRA, Mário César. Qualidade nos Serviços de Saúde. In: 
ZUCCHI, Paola; FERRAZ, Marcos Bosi. Economia e Gestão em Saúde. Barueri: Manole, 
2010. Cap. 13, p. 256-257. 
 
ROSA, Mônica Vargas da. O QUE É MODELO DE GESTÃO:A essência da Organização. 
Disponível em: <http://www1.portaleducacao.com.br/administracao/artigos/11308/o-que-e-
modelo-de-gestao-a-essencia-da-organizacao#ixzz2WOXAq7wm>. Acesso em: 16 jun. 2013.  
 
SANTOS, Antônio Raimundo dos et al. GESTÃO DO CONHECIMENTO COMO 
MODELO EMPRESARIAL. In: SANTOS, Antônio Raimundo dos et al. Gestão do 
conhecimento: uma experiência para o sucesso empresarial. Curitiba: Champagnat, 2001. 
Cap. 1, p. 11-48. Disponível em: 
<http://www1.serpro.gov.br/publicacoes/gco_site/m_capitulo01.htm>. Acesso em: 16 jun. 
2013. 
 



 

  

SCARPI, Marinho Jorge. Introdução. In: SCARPI, Marinho Jorge. Administração em 
Saúde: autogestão de consultórios e clínicas. Rio de Janeiro: Doc, 2010. p. 17-18.  
 
VECINA NETO, Gonzalo; MALIK, Ana Maria. Gestão em Saúde. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2011. 383 p.  
 
 


